
D.R.08 — SAO JOSÉ DO RIO P R E T O 

Itajobl 

"Irmandade de Misericórdia do Hospital São José" 2.500.000,00 

D.R.09 — ARAÇATUBA 

Gastão Vidigal 

Sociedade do Hospital São João Batista de Gastão Vidigal 940.000,00 

D.R.10—PRESIDENTE P R U D E N T E 

Lucélia 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Lucélia 4.000.000,00 

Artigo 2.° — A despesa com a execução do disposto neste decreto correrá através 
de crédito próprio, registrado em conta especial, condicionado o seu pagamento à comunica­
ção pela Secretaria da Fazenda ao Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções, do montante 
da arrecadação do acréscimo previsto nas Leis n.°s 440, de 24 de setembro de 1974 e 1.003, de 22 
de junho de 1976. 

Artigo 3.° — Este decreto en t rará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 1982. 

JOSÉ M A R I A M A R I N 

Dured Fauaz, Secretário da Promoção Social 

Publicado na Casa Civi l , aos 14 de outubro de 1982. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N.° 19.747, DE 14 DE OUTUBRO DE 1982 DECRETO N.° 19.750, DE 14 DE OUTUBRO DE 1982 

Dispõe sobre concessão de auxílio para aquisição de equipamentos às instituições assistenciais D'spõe sobre concessão de auxilio para aquisição de equipamentos às instituições assistenciais 
que especifica que especifica 

JOSÉ M A R I A M A R I N G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , no uso de ., J ° S É M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no artigo 87, da Lei n.°440, de 24 de setembro de 1974 suas atribuições legais, com fundamento no artigo 87, daLein .°440, de 24 de setembro de 1974, 
e artigo 2.°, da Lei n.° 1.003, de 22 de junho de 1976, regulamentadas pelo artigo 2.°, inciso II, do e artigo 2. da Lei n. 1.003, de 22 de junho de 1976, regulamentadas pelo artigo 2.°, inciso II, do 
Decreto n.° 13.008, de 21 de dezembro de 1978 e à vista das deliberações do Conselho Estadual |r e <i r e t? 1. n- 1 2 0

1

0 8 ' d e 2 1 d e dezembro de 1978, e à vista das deliberações do Conselho Estadual 
de Auxílios e Subvenções, de Auxílios e Subvenções, 

Decreta: Decreta. 

Artigo 1 0 — Fica concedido auxílio de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) . Artigo 1.° — Fica concedido auxilio de C r i 1.803.000,00 (um milhão, oitocentos e 
para aquisição de equipamentos às seguintes instituições assistenciais: tres mil cruzeiros) para aquisição de equipamentos às seguintes instituições assistenciais: 

D . R . 0 2 - L I T O R A L D . R . 0 4 - S O R O C A B A 

Santos Cr$ Itararé Cri 
Associação Casa da Esperança 500.000,00 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de I ta ra ré " A P A E I t a r a r é " 111.000,00 
Lar das Moças Cegas — Escola Residencial , 500.000,00 

D.R.05—CAMPINAS 
Artigo 2.° — A despesa com a execução do disposto neste decreto correrá através _ 

de crédito próprio, registrado em conta especial, condicionado o seu pagamento à comunica- "ragança Paulista 
ção pela Secretaria da Fazenda ao Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções, do montante Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Bragança Paulista, Departa-
da arrecadação do acréscimo previsto nas Leis n.°s 440, de 24 de setembro de 1974 e 1003, de 22 mento: Centro de Habilitação e Escola Especial "F lor do Ipê" 692.000,00 
de junho de 1976. D.R.11 — MARÍLIA 

Artigo 3.° — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação. Marília 
Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 1982. Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Marília — A P A E 1.000.000,00 

JOSÉ M A R I A M A R I N . Artigo 2." — A despesa com a execução do disposto neste decreto correrá atraveá 
de crédito próprio, registrado em conta especial, condicionado o seu pagamento à comunica-

Dured Fauaz Secretário da Promoção Social Ção pela Secretaria da Fazenda ao Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções, do montante 
' . da arrecadação do acréscimo previsto nas leis n.°s 440, de 24 de setembro de 1974 e 1.003, de 22 

Publicado na Casa Civi l , aos 14 de outubro de 1982. de junho de 1976. 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. Artigo 3.° — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 1982. 

DECRETO N.o 19.748, DE 14 DE OUTUBRO DE 1982 JOSÉ M A R I A M A R I N 

Dispõe sobre concessão de auxílio para aquisição de equipamentos às instituições assistenciais Dured Fauaz, Secretário da Promoção Social 
que especifica _ .,. . _ „ . . , . . . 

Publicado na Casa Civi l , aos 14 de outubro de 1982. 
JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , no uso de „ . . x l i 

suas atribuições legais, com fundamento no artigo 87, da Lei n.° 440, de 24 de setembro de 1974 Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais, 
e artigo 2.°, da Lei n.° 1.003, de 22 de junho de 1976, regulamentadas pelo artigo 2.°, inciso II, do 
Decreto n.° 13.008, de 21 de dezembro de 1978 e à vista das deliberações do Conselho Estadual 
de Auxílios- e Subvenções, DECRETO N.° 19.751, DE 14 DE OUTUBRO DE 1982 

Decreta: Dispõe sobre concessão de auxilio para aquisição de equipamentos às instituições assistenciais 
Artigo 1.° — Fica concedido auxílio de Cr$ 1.390.000,00 (um milhão, trezentos e no- que especifica 

venta mil cruzeiros) para aquisição de equipamentos às seguintes instituições assistenciais: . 
JOSE M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SAO P A U L O , no uso de 

D.R.02— LITORAL . suas atribuições legais, com fundamento no artigo 87, da Lei n.° 440, de 24 de setembro de 1974 
" - " e artigo 2.°, da Lei n.° 1.003, de 22 de junho de 1976, regulamentadas pelo artigo 2.°, inciso II, do 

Santos Cr$ Decreto n.° 13.008, de 21 de dezembro de 1978 e à vista das deliberações do Conselho Estadual 
Instituto de Orientação Educacional Pio XII 230.000,00 de Auxílios e Subvenções, 

D.R.05—CAMPINAS Decreta: 

Americana Artigo 1.? — Fica concedido auxilio de Cr$ 4.071.000,00 (quatro milhões e setenta e 
Centro de Recuperação Infantil de Americana — " C R E I A " . . . . . T 500.000,00 um mil cruzeiros) para aquisição de equipamentos às seguintes instituições assistenciais: 

Amparo D.R.04 — SOROCABA 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Amparo 500.000,00 Sorocaba Çr | 

Vila dos Velhinhos de Sorocaba 1.600.000,00 
D.R.08 — SAO JOSÉ DO RIO P R E T O 

D.R.05—CAMPINAS 
Monte Aprazível Casa Branca 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — A P A E 160.000,00 A s l l ° de Inválidos de Casa Branca , . . .2.471.000,00 

Artigo 2 ° — A despesa com a execução do disposto neste decreto correrá através Artigo 2." — A despesa com a execução do disposto neste decreto correrá através 
de crédito próprio, registrado em conta especial, condicionado o seu pagamento à comunica- de crédito próprio, registrado em conta especial, condicionado o seu pagamento à comunica­
ção pela Secretaria da Fazenda ao Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções, do montante c ã o P e l a Secretaria da Fazenda ao Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções, do montante 
da arrecadação do acréscimo previsto nas Leis n.°s 440, de 24 de setembro de 1974 e 1003, de 22 da arrecadação do acréscimo previsto nas Leis n.°s 440, de 24 de setembro de 1974 e 1.003, de 22 
de junho de 1976. de junho de 1976. 

Artigo 3.° — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação. Artigo 3.° — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 1982. Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 1982. 

JOSÉ M A R I A M A R I N ' JOSÉ M A R I A M A R I N 

Dured Fauaz, Secretário da Promoção Social Dured Fauaz, Secretário da Promoção Social 

Publicado na Casa Civi l , aos 14 de outubro de 1982. Publicado na Casa Civil , aos 14 de outubro de 1982. 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N.o 19.749, DE 14 DE OUTUBRO DE 1982 
DECRETO N.° 19.752, DE 14 DE OUTUBRO DE 1982 

Dispõe sobre concessão de auxilio para aquisição de equipamentos às instituições assistenciais 
que especifica Dispõe sobre concessão de auxilio para aquisição de equipamentos às instituições assistenciais 

que especifica 
JOSÉ MARIA M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , no uso de - • _ 

suas atribuições legais, com fundamento no artigo 87, da Lei n.° 440, de 24 dése tembro de 1974, JOSE MARIA M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SAO PAULO, no uso de 
e artigo 2.°, da Le in . " 1.003, de 22 de junho de 1976, regulamentadas pelo artigo 2°, inciso II do suas atribuições legais, com fundamento no artigo 87, da Lei n.°440, de 24 de setembro de 1974 
Decreto n.° 13.008, de 21 de dezembro de 1978, e à vista das deliberares do Conselho Estadual e artigo 2.°, da Lei n.° 1.003, de 22 de junho de 1976, regulamentadas pelo artigo 2.°, inciso II, do 
de Auxílios e Subvenções, *• Decreto n.° 13.008, de 21 de dezembro de 1978 e à vista das deliberações do Conselho Estadual 

Decreta: 
de Auxílios e Subvenções, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Fica concedido auxilio de Cr$ 1.296.000,00 (um milhão, duzentos e no­

venta e seis mil cruzeiros) para aquisição de equipamentos às seguintes instituições assisten- Artigo l._° — Fica concedido auxilio de Cr$ 854.000,00 (oitocentos e cinqüenta e qua-
ciais: tro mil cruzeiros) para aquisição de equipamentos às seguintes instituições assistenciais: 

D . R . 0 4 - S O R O C A B A D . R . 0 5 - C A M P I N A S 
Indaiatuba Cri 

Avaré Cr$ Hospital "Augusto de Oliveira Camargo", Departamento da Instituição Beneficen-
Conselho de Obras Sociais de Avaré 524.000,00 te "Augusto de Oliveira Camargo", com sede na Capital 550.000,00 

D.R.05 —CAMPINAS 

Atibaia 
Associação do Centro Comunitário do Bairro da Boa Vista 300.000,00 
Itirapina 

Associação Promocional da Paróquia de Itirapina 196.000,00 

D.R.08 — SÃO JOSÉ DO RIO P R E T O 

Catanduva 
Ação Social para Promoção Humana 276.000,00 

Artigo 2.° — A despesa com a execução do disposto neste decreto correrá através 
de crédito próprio, registrado em conta especial, condicionado o seu pagamento à comunica­
ção pela Secretaria da Fazenda ao Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções, do montante 
da arrecadação do acréscimo previsto nas leis n.°s 440, de 24 de setembro de 1974 e 1.003, de 22 
de junho de 1976. 

Artigo 3.° — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação, 

p a l á c i o dos Bandeirantes, 14 de outubro de 1982. 

JOSÉ MARIA M A R I N 

Dured Fauaz, Secretário da Promoção Social 

Publicado na Casa Civil , aos 14 de outubro de 1982. 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 


